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Introdução

Expor e repensar nos Contratos de
Franquia, a flexibilização dos Princípios
Clássicos Contratuais em razão da
Função Social e da Boa-fé, no intuito
de responder as questões à respeito da
tutela dos interesses legitimos do
franqueador e do franqueado.
Entender a função do Judiciário como
limitador da Autonomia Privada.

O método hipotético-dedutivo, através
de pesquisa doutrinaria sobre a Nova
Teoria Contratual, e jurisprudencial.
Documentos e dados do IBGE e
Associação Brasileira de Franshing,
como também da lei nº 8.955/94,
pertinente ao Contrato de Franquia
Empresarial.

ConclusãoObjetivos

Metodologia

Referências

No Direito Privado, sobretudo nos Contratos, assume relevância cada vez maior
o exame dos Princípios Contratuais, clássicos e contemporâneos, principalmente
devido às limitações impostas pelos artigos 187, 421 e 422 do Código Civil. Nesse
sentido afirma-se que Princípio da Autonomia da Vontade encontra-se limitado
diante da Função Social e da boa-fé nos Contrato de Franquia, visando atiginir o
equilíbrio entre as partes e a equidade do contrato, por meio do combate as
cláusulas abusivas e onerosidade excessiva.

Concluiu-se que os Princípios-Cláusulas
Gerais- não são somente limitadores,
mas também instrumentos de uma
Nova Teoria Contratual pautada na
cooperação, equilíbrio e lealdade entre
os envolvidos, com uma política de
informações claras e honestas entre o
franqueador e franqueado.
É necessário, para a garantia do
cumprimento dos dispositivos da Lei
8.955/94, assim como da Circular de
Oferta de Franquia (COF) – instrumento
obrigatório de vinculação das partes
ante a realização do contrato–, a
aplicabilidade das cláusulas gerais dos
Contratos.
O entendimento dos Tribunais de
Justiça Brasileiros é no sentido de
consolidar a boa-fé objetiva (art.422)
e a função social (421) como
fundamento para a análise e
manutenção dos Contratos de
Franquia.


